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Resumo: No desenvolvimento da pesquisa  “O ensino da linguagem escrita nas 
séries iniciais do ensino fundamental”, fundamentada na perspectiva Histórico-
Cultural, foram coletados textos de alunos de 2ª a 4ª séries do ensino 
fundamental. Observou-se nesses textos uma grande distância entre a escrita dos 
estudantes e o domínio da linguagem padrão. Posteriormente, foram realizadas 
entrevistas semi-estruturadas com os professores, procurando identificar  práticas 
desenvolvidas em sala de aula. Os professores revelam um ensino centrado, 
quase exclusivamente, na produção de textos, e a inexistência de momentos de 
intervenção pedagógica no que se refere à sistematização do ensino dos 
conteúdos específicos da língua portuguesa. Concluímos que tal prática pode 
explicar o baixo desempenho dos estudantes como usuários da linguagem 
escrita. 
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Introdução  

Com o objetivo de identificar as concepções e práticas de ensino da 
dimensão normativa da linguagem escrita presentes nas séries iniciais do ensino 
fundamental, desenvolvemos o projeto denominado “O ensino da linguagem 
escrita nas séries iniciais do ensino fundamental”. A realização desta pesquisa 
justifica-se, pela necessidade de ter mais clareza sobre as atividades efetivamente 
realizadas nas escolas para o ensino dos conteúdos dessa área de conhecimento. 
Consideramos que, dessa forma, teremos mais subsídios para entender as causas 
do quadro negativo evidenciado pelas avaliações governamentais e, assim, 
podermos organizar intervenções   pedagógicas que auxiliem os alunos a se 
apropriarem da linguagem escrita. 

Há algumas décadas , professores e pesquisadores tem alertado para o 
baixo nível de rendimento escolar dos estudantes.Todavia tal fato ganhou maior 
visibilidade quando o PISA (Programa Internacional de Avaliação de Alunos) 
revelou o resultado das provas sobre leitura. Nele, o Brasil ficou na última 
colocação, entre os 32 países avaliados, expondo “um tremendo certificado 
internacional de mau aluno” (Portal Aprende Brasil, 2002).Tal fato fez com que 
discussões sobre o ensino ofertado, antes restritas aos educadores, ganhassem 
espaço na mídia e passassem a ser discutido por jornalistas, economistas e 
demais profissionais. 

O domínio de conhecimentos científicos básicos, é avaliado pelo PISA não 
mediante perguntas com definições de conceitos, exigindo do estudante 
memorização e repetição; é examinada a capacidade de os alunos analisarem, 
raciocinarem e refletirem ativamente sobre seus conhecimentos e experiências, 
tendo por base os conceitos científicos (Inep,2007). Oliveira, referindo-se aos 



resultados do PISA, afirmou que o mau desempenho na prova deve-se à má-
alfabetização propiciada  pela escola: “O Brasil perdeu a noção de como se 
alfabetizam crianças”. Para o autor, esses danos foram causados pelo ensino 
construtivista que predominou nas escolas brasileiras, principalmente nas séries 
iniciais do ensino fundamental: “Meu trabalho com multirrepetentes demonstra 
que, quase sempre, o aluno não aprende porque não recebe ensino nenhum ou 
não recebe ensino adequado. O problema é do ensino, não do aluno ou da 
repetência” (PORTAL APRENDE BRASIL, 2002). 

Em 2003, o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica - o Saeb - 
aplicado em cerca de 300 mil alunos das redes federal, estadual, municipal e 
particular, a fim de avaliar a competência destes nas disciplinas de Língua 
Portuguesa e Matemática, expôs que, apesar da introdução de novos métodos de 
ensino e da maior permanência das crianças na escola, os alunos saem do ensino 
básico sem alcançarem o índice mínimo de desempenho esperado ao final das 
quatro primeiras séries do ensino fundamental, isto é, sem estarem aptos a usar  a 
“língua padrão”. 

Mais recentemente, os resultados da Prova Brasil, realizada em 2005, para 
verificar o conhecimento de 3.306.378 estudantes de quarta a oitava série em 
Português e Matemática, reafirmou a necessidade de se refletir sobre o ensino 
que é oferecido. O MEC constatou que não há significativa evolução no 
conhecimento dos alunos das quartas para as oitavas séries. A maioria dos alunos 
das quartas séries das redes municipais e estaduais tem dificuldades em 
interpretar textos mais longos ou com informação científica (SCARDOVELLI, 
2006). 

Com base nos preocupantes resultados das avaliações do PISA, do Saeb e 
da Prova Brasil nos questionamos o porquê de tais resultados. É preciso 
compreendermos as causas para buscarmos a superação desse quadro. Nos 
preocupamos, de modo especial, com o rendimento dos estudantes em língua 
portuguesa, já que o domínio da língua escrita extrapola os limites dessa área de 
conhecimento e passa a ser fundamental a todas as áreas, pois não há 
apropriação de conceitos científicos, finalidade de todas as áreas do 
conhecimento, que possa prescindir da linguagem oral ou escrita. Fomos buscar 
as respostas de nossa indagação no contexto escolar, nas produções textuais dos 
alunos no trabalho desenvolvido por professoras das séries iniciais. Nossos 
estudos tomam como referência a perspectiva Histórico-Cultural, de modo 
especial, os trabalhos de Vygotsky (1993, 1998) sobre a relação entre 
pensamento e linguagem. Para o estudo específico do ensino e aprendizagem da 
Língua Portuguesa, nos fundamentamos em Zorzi (1998, 2003), Morais (2000, 
2001, 2002) e outros.  

 
 A pesquisa e a prática 
 

Nossa pesquisa foi movida pelo interesse de investigar como a dimensão 
normativa da linguagem escrita está sendo ensinada aos estudantes, porém , 
antes de tratarmos do ensino, julgamos necessário analisar a produção textual dos 
alunos a fim de conhecer quais as dificuldades por eles enfrentadas em relação à 
aprendizagem da escrita ortográfica.Posteriormente foram realizadas entrevistas 



com professores de uma escola pública, procurando identificar práticas 
desenvolvidas em sala de aula e quais as dificuldades que sentem no ensino da 
“língua padrão”. O material analisado para acompanhamento do desempenho dos 
estudantes, constituiu-se de textos produzidos por alunos de terceiras e quartas 
séries em escolas das redes municipal e estadual de Maringá-PR. Para  
identificação das alterações ortográficas tomamos como base a classificação 
elaborada por Zorzi (1998, 2003). 

 Zorzi (1998, 2003) investigou a apropriação do sistema ortográfico por 
crianças de primeira a quarta série do ensino particular. Mediante sua 
investigação, identificou e analisou erros ortográficos mais comuns, estabeleceu 
relações entre os erros encontrados e a apropriação do sistema normativo, bem 
como acompanhou a trajetória de tais erros durante todas as séries. Assim, o 
autor, categorizou onze tipos de alterações na escrita, apresentando-as conforme 
a ordem de maior ocorrência : alterações ou erros decorrentes da possibilidade de 
representações múltiplas; alterações ortográficas decorrentes de apoio na 
oralidade; omissão de letras; junção ou separação não convencional das palavras; 
erros produzidos por confusão entre as terminações “am”e “ão”; generalização de 
regras; substituições envolvendo a grafia de fonemas surdos e sonoros; acréscimo 
de letras; letras parecidas; inversão de letras e outros erros.  

 Após a constatação das dificuldades dos alunos, realizamos as entrevistas 
com seus professores e com a coordenadora pedagógica da escola. As 
entrevistas foram semi-estruturadas, com perguntas acerca do tipo de trabalho 
que realizam com a linguagem escrita. 

Foram entrevistadas quatro professoras, sendo estas as mestras dos 
alunos cujas produções textuais foram analisados. Duas docentes (a e b) atuam 
há aproximadamente 10 anos e duas (c e d) contam com 30 anos de experiência 
no magistério.  

Constatamos pelas entrevistas com as professoras que tem se cumprido o 
que Colognese (1996) propunha para o ensino: “A preocupação com a ortografia 
não é o ponto central nesta perspectiva. É evidente que o aluno deverá chegar ao 
domínio do sistema gráfico, porém, poderá faze-lo através da produção de texto e 
explicitação das relações letra/som” (COLOGNESE, 1996, p .72). 

Segundo informações das professoras, é priorizado no ensino da língua, a 
produção de texto, e o trabalho com o texto produzido.Nessa atividade a atenção 
é para a estrutura textual, de modo especial para a coerência e coesão, deixando-
se a ortografia, que, como defende Colognese (1996), não deve ser tão 
valorizada.Na perspectiva dessa autora, corroborada pelas falas das professoras 
entrevistadas, acredita-se que o aluno chega ao domínio do sistema gráfico por 
meio de suas produções e reestruturações textuais, além das explicitações das 
relações letra-som. A leitura e a significação, ou seja, a leitura contextualizada, é 
considerada fundamental,pois por meio desta se alcançaria um melhor uso da 
língua, capacitando o aluno a usar adequadamente a escrita . 

Todas as professoras afirmaram que realizam o ensino da ortografia por 
meio do próprio texto do aluno e da reestruturação do texto produzido pelo 
mesmo.A reestruturação é feita de forma coletiva, ou individual; sendo que desta 
última forma, seria a simples correção verbal ou o apontamento do erro pela 



professora, para que os alunos visualizem, façam a leitura e correção dos 
mesmos. 

Olha, coletivamente, às vezes a gente pega o texto do aluno, né? Vendo 
aonde a gente quer puxar aquela [...], coloca no quadro. Agora acho que 
o ideal mesmo era a gente ter tempo de sentar ali do ladinho e vamos 
ver por que é isso, por que, é aquilo.Mas nem sempre dá tempo, no 
máximo você consegue um ou dois por dia [...] (professora D da terceira 
série). 
 
Olha, conforme eles vão escrevendo, eu já vou corrigindo e incentivando 
eles a apagarem, eles mesmos irem corrigindo; e depois eu corrijo 
também separado, mas eu priorizo mesmo, junto com eles, conforme 
eles vão escrever se tiver oportunidade, eles vão escrevendo, [...]  
observo, e vou lendo. E “traga pra mim o que você escreveu”, “melhora, 
né”, “lê novamente essa palavra, ta” [...] no momento da produção 
(professora C da quarta série). 
 

Como vimos acima, as entrevistadas procuram reestruturar a produção 
textual no momento em que a atividade está sendo realizada; não existindo, 
portanto, um momento exclusivo para a reestruturação textual. Segundo elas, não 
são realizadas atividades específicas para o ensino da forma padrão da língua 
materna, ou seja, não são desenvolvidas atividades exclusivamente voltadas para 
aprendizagem da ortografia e gramática.Tal prática está centrada na crença que  a 
melhor forma para a superação das dificuldades ortográficas seria a leitura, pois, 
lendo constantemente, os alunos se tornariam aptos usuários da língua, postura 
que Sforni e Galuch (2006) consideram inadequadas: 
 

[...] No universo acadêmico e escolar se fortalecem idéias do tipo: 
“a criança supera problemas ortográficos com a prática da leitura”; 
“o importante é o conteúdo produzido pelo aluno e não sua forma” 
[...]; “se ainda não domina a escrita deve escrever do seu jeito” [...] 
(SFORNI e GALUCH, 2006, p. 06). 

 
Também Zorzi (FERRARI, 2006)  se contrapõe a concepção presente nos 

meios educacionais de que há uma íntima relação entre leitura e o domínio da 
escrita padrão. Segundo esse autor, apesar de serem  ensinadas conjuntamente, 
a leitura e a escrita são processos distintos, pois quando se lê é preciso 
transformar um conjunto de letras numa palavra e buscar o significado dela, isto é 
decodificar. Já na escrita, parte-se de um significado, procura-se a palavra que o 
simboliza, qual a estrutura sonora e, então, se verifica a correspondência das 
letras. Baseando-se em Vygotsky, o autor ressalta a complexidade do ato da 
escrita, pois quando a criança escreve tem de se dar conta de uma forma bastante 
precisa e consciente, da estrutura sonora  de cada palavra, como se realizasse um 
processo de dissecação, a fim de transformar os sons em letras que já devem ter 
sido aprendidas de antemão (ZORZI, 2003). 

Como já afirmamos, não são realizadas atividades específicas para o 
ensino da ortografia, sendo que as atividades realizadas que mais se 
aproximariam de tal função seriam a leitura, a pesquisa de palavras em revistas ou 



jornais e ainda, cruzadinhas e caça-palavras, conforme depoimento de todas as 
professoras: 
 

[...] “leia aqui vamos ver aonde tá errado e o que seria”, “que palavrinha 
é essa”, e às vezes algumas atividades de silabação, e se você quer 
puxar ortografia, você vê um caça-palavras, uma palavra-cruzada, 
sempre puxando aquilo, que ele tá apresentando dificuldade.[...] Olha, 
puxando mais pra questão da leitura, porque ele lendo com certeza ele 
vai melhorar dos dois lados, né? Tanto na  ortografia, quanto na outra 
questão. (Professora D da terceira série). 
 
[...] Grifo o erro e peço que ele leia o que escreveu para o aluno 
perceber o seu erro; fazendo atendimento individual e com a exposição 
das palavras na sala de aula.[...]  Recorte de revistas, propagandas, nos 
diferentes textos, trabalhando mais com o texto informativo. (professora 
A da quarta série). 
 
Durante a estruturação individual já aponto o erro, para que eles possam 
superá-los lá na frente (professora B da quarta série). 

 
A prática das professoras confirma o que Morais (2001, p.8) já havia 

descrito, com base em sua pesquisa, sobre como as professoras realizavam as 
atividades de análise lingüística. Segundo esse autor, numa tentativa de realizar 
um ensino contextualizado de gramática, as professoras fizeram: “referência ao 
uso de ‘pesquisas em jornais e revistas’,‘pesquisas em livros diversos apareceu na 
fala da maioria das entrevistadas’”. A escolha por esse tipo de atividade é 
justificada pelas professoras como um meio de ensinar os conteúdos gramaticais 
de forma mais prazerosa e também para “não trabalhar os conteúdos gramaticais 
isoladamente” (MORAIS, 2001,p.8-9). Essa mesma postura também foi 
encontrada em nossas entrevistadas: 

 
O uso do dicionário, leitura, pesquisa de palavras, porque ele lendo ele 
vai ver que lá no texto dele, lá do caderno dele tá errado, e ele já vai 
corrigindo, é uma autocorreção [...] (professora C da quarta série). 
 
Recorte de revistas, propagandas, nos diferentes textos, trabalhando 
mais com o texto informativo. (professora A da quarta série). 
 
Sempre através dos textos dos alunos.Nunca fragmentado.(professora B 
da quarta série). 
 

Diante dessa prática vale retomar os questionamentos de Monteiro (2000):  
 

[...] o trabalho sistemático de leitura e produção de texto garante o 
domínio das regras ortográficas?Deve-se ou não fazer trabalhos 
específicos sobre as regras ortográficas? Fazer ditados, 
cruzadinhas e preencher lacunas resolvem o problema da 
ortografia? (MONTEIRO, 2000, p.43). 

 



As perguntas de Monteiro podem ser respondidas por meio de evidências 
empíricas: a produção textual dos alunos. Ao averiguar nos textos produzidos 
quais as dificuldades dos alunos, o seu domínio da escrita ortográfica, o nível de 
explicitação das representações sobre a norma padrão (MORAIS, 2000), pudemos 
constatar grandes dificuldades ortográficas. Assim, consideramos que, a prática 
pedagógica realizada não tem colaborado para a aprendizagem da escrita 
ortográfica, pois:  
 

Decorar regras para, posteriormente, aplicá-las; corrigir erros por 
meio da reescritura de formas;deixar que a ortografia se integre 
naturalmente com o tempo e com o simples contato com a língua 
escrita, como se o ato de escrever fosse natural e espontâneo 
como o ato de falar, em nada contribuirá para a explicitação e a 
sistematização do emprego das normas vigentes do sistema 
ortográfico (HINTE; ANTONIO, 2005, p.76). 

  
As professoras e a pedagoga, afirmaram que não se tem a preocupação de 

ensinar a norma padrão aos alunos das séries iniciais do ensino fundamental, pois 
este não seria conteúdo desse nível de ensino. Deste modo, a gramática é 
abordada de forma “camuflada”, apenas na medida em que aparece como 
necessária à produção textual. Não são ensinados conceitos dessa área do 
conhecimento, porque isso seria desmotivador e inadequado.Vejamos o que é 
relatado pela pedagoga da escola: 
 

A gente trabalha realmente dentro do texto, então não trabalha nada 
solto, não tem porque eu trabalhar que  o substantivo é isso, isso [...] não 
eu não vou trabalhar a nomenclatura, não, nós não trabalhamos, nem 
com conceitos;de 1a a 4a [...] Por que? Isso a gente fez cursos, e os 
professores que deram esses cursos pra gente, acham que de 1a  a 4a a 
gente não tem que estar trabalhando essa gramática sistematizada, a 
gente tem que trabalhar essa gramática que vai aplicar no texto mesmo, 
sabe? (Pedagoga da escola). 

 
Tal afirmação, contradiz o que seria o papel da escola, ou seja, o de ir além 

dos conceitos espontâneos , de garantir o acesso aos conceitos científicos, de 
todas as áreas do conhecimento. Segundo Vygotsky (1993, p. 79) um ensino 
baseado em conceitos cotidianos não promove o desenvolvimento dos alunos:  
 

Os conceitos científicos, com o seu sistema hierárquico de inter-
relações, parecem constituir o meio no qual a consciência e o 
domínio se desenvolvem, sendo mais tarde transferidos a outras 
áreas do pensamento.A consciência reflexiva chega à criança 
através dos portais dos conhecimentos científicos. [...] Ao operar 
com conceitos espontâneos, a criança não está consciente deles, 
pois a sua atenção está sempre centrada no objeto ao qual o 
conceito se refere, nunca no próprio ato do pensamento 
(VYGOTSKY,1993, p.79). 

 



O aluno não pode fazer um bom uso daquilo que lhe é inconsciente, no 
caso, o próprio sistema da linguagem escrita. Vejamos o que Kostiuk, diz a 
respeito dos conceitos científicos: 
 

O domínio de conceitos cada vez mais complexos favorece o 
desenvolvimento da abstração e da generalização, conduz à 
formação e ao aperfeiçoamento de operações lógicas ao 
desenvolvimento da curiosidade, à iniciativa e a independência na 
assimilação de conhecimentos (KOSTIUK,1991,p.22). 

 
A falta de êxito dos alunos na escrita, também se explica pelo fato do 

ensino oferecido basear-se naquilo que o aluno já sabe, afinal “o bom ensino é 
aquele que se adianta ao desenvolvimento” (Vygotsky 1991,p.14). Portanto, é 
condição necessária, para a aquisição de conhecimentos e de desenvolvimento, 
uma programação do ensino e uma sistematização dos conhecimentos que se tem 
de adquirir. 

Mas convém aqui esclarecer que a afirmação da pedagoga, de que não se 
deve ensinar conceitos, mas apenas o necessário para  aplicação para/no texto, 
não é um a situação  isolada, ou descontextualizada da realidade, pois como 
também já fora exposto por Sforni e Galuch (2006) os Parâmetros Curriculares 
Nacionais da Língua Portuguesa dão orientação semelhante: “[...] é preciso que, 
tão logo o aluno chegue à escola, seja solicitado a produzir seus próprios textos, 
mesmo que não saiba grafá-los, a escrever como lhe for possível, mesmo que não 
o faça convencionalmente” (BRASIL, 1997, p. 68 In: SFORNI e GALUCH, 2006, p. 
03).  

Soares (2004) considera que  tal situação decorre da concepção holística 
da aprendizagem da língua escrita que considera o processo de aprendizagem 
natural, provocado pela interação da criança com materiais escritos e por isso não 
haveria a necessidade de uma instrução direta e específica para a aprendizagem 
do código alfabético e ortográfico. 

A afirmação da pedagoga entrevistada de que o ensino de língua 
portuguesa restrito ao uso textual, estaria amparado em orientação de 
especialistas, é confirmado por Morais (2006) quando ele afirma que foi criado: 
“[...] um preconceito com situações que privilegiem a reflexão sobre aspectos 
ortográficos, morfológicos, sintáticos [...]”. Tal postura, segundo esse mesmo 
autor, seria resultado também da reação de alguns especialistas ao assumirem a 
existência de uma “norma lingüística de uso real” e defenderem a competência 
comunicativa (MORAIS,2001,p.3). 

Apesar de considerarem estar ensinando de forma adequada as 
professoras não entendem o porquê de seus alunos não aprenderem, ou errarem 
em aspectos simples da linguagem escrita. Elas lamentam que, apesar da 
correção oral ou escrita e da exposição da grafia correta das palavras difíceis em 
cartazes afixados em sala de aula, os alunos não fixam a forma padrão de escrita.  
Zorzi (2006) explica tal fato, expondo que uma criança que usa apenas um esse 
(S) para escrever palavras como passarinho e cabeça, acredita que ao mesmo 
som, corresponderá a uma mesma letra, então por mais que se apresentem textos 
e leituras ele continuará grafando erroneamente. Quando esse aluno escreve, usa 



a memória antiga, já gravada. Quando ele realiza cópias, pode até copiar 
corretamente nas primeiras linhas, contudo logo ao escrever sem o apoio visual ou 
espontaneamente usará a memória já estabelecida, voltando a grafia incorreta. 
Por isso a necessidade de levar ao aluno a refletir e compreender os mecanismos 
da escrita (ZORZI, 2006). 

Estudos atuais têm defendido que o caminho para a superação dos erros 
ortográficos, é a reflexão sobre a língua, por meio de exercícios sistemáticos que 
obedeçam as previsibilidades do sistema da escrita, com ênfase em sua aplicação 
corrente, isto é, em situações de letramento (HINTE; ANTONIO, 2005). Os 
esforços metodológicos deveriam, também, ser dirigidos no sentido de facilitar ou 
de tornar mais explícitos e acessíveis os procedimentos gerativos e 
generalizadores, de natureza lingüística (ZORZI, 2003). 
 
Considerações Finais 
 

Por meio deste artigo, objetivamos expor a prática de ensino da linguagem 
escrita que tem ocorrido nas séries iniciais do ensino fundamental mediante 
entrevistas realizadas com professoras desse nível de ensino. 

Por considerarmos que nem todo ensino promove a aprendizagem 
(KOSTIUK,1991), e que nem toda metodologia ou intervenção pedagógica é válida 
para o ensino e apreensão da escrita ortográfica, reiteramos Sforni e Galuch 
(2006) quando estas afirmam, que o ensino deve ser explícito e assim 
conscientizado, pois como afirma Morais (2000), o desempenho superior em 
ortografia está relacionado diretamente com a forma que fora explícita a norma 
ortográfica em situações de aprendizagem. Evidenciamos que a forma como os 
alunos estão aprendendo a escrever tem sido pouco facilitadora na compreensão 
de como o sistema ortográfico funciona, pois não tem sido explícito, ao contrário, 
na busca de um ensino lúdico e atraente tem se deixado de ensinar os conceitos 
(MORAIS, 2000). 

A escrita exige um trabalho consciente dos alunos; mas o que se pode 
fazer, para a superação dos dados negativos apresentados inicialmente? Com 
base em Vygotsky, evidenciamos alguns princípios orientadores para os primeiros 
passos nessa direção:  
 
A sistematização do ensino e a conscientização pelo aluno: A criança “pode 
não adquirir novas formas gramaticais ou sintáticas na escola, mas, graças ao 
aprendizado da gramática e da escrita, realmente torna-se consciente do que está 
fazendo e aprende a usar suas habilidades conscientemente” (VYGOTSKY,1993, 
p.79). 

 
A reflexão sobre a língua : O ensino deve ser organizado de forma que a leitura 
e a escrita se tornem necessárias às crianças. Uma necessidade intrínseca deva 
ser despertada nelas e a escrita incorporada a uma tarefa necessária e relevante 
para a vida; a escrita deve ser ensinada de modo que as crianças desenvolvam 
essas habilidades durante as situações lúdicas, no seu cotidiano, mas também  se 
deve sistematizar os aspectos internos da linguagem escrita e de sua assimilação 



funcional, levando a criança a compreensão interior da escrita (VYGOTSKY, 
1998). 
 
O Professor mediador: “[...] o professor, trabalhando com o aluno, explicou, deu 
informações , questionou, corrigiu o aluno e o fez explicar.Os conceitos da criança 
se formaram no processo de aprendizado, em colaboração com o adulto”. 
(VYGOTSKY,1993, p.92). 

 
Um ensino motivador: No que se refere à educação, Vygotsky e seus 
colaboradores afirmam que o interesse pela atividade é um importante ingrediente 
no processo de aprendizagem e que a emoção e conhecimento devem ser 
entendidos como uma unidade: 

 
A educação alcança o seu objetivo imediato (particular) e definitivo 
(geral) quando põem em ação as capacidades potenciais do aluno 
e, em conformidade, dirige a sua utilização. A interação dos 
diferentes aspectos da educação (intelectual, moral, estética, 
prática e física) desempenha aqui um papel importante, 
assegurando a participação da criança nas diversas atividades 
necessárias para um desenvolvimento das suas potencialidades 
em todas as direções (KOSTIUK,1991,p.32). 

 
No processo de educação formal se propõe a transformação do conhecimento que 
a criança traz da experiência do dia-a-dia em um conhecimento conceitual, 
científico. Então, a tarefa principal da escola, não é a de restringir a transmissão 
de conteúdos, mas desenvolver a capacidade de ensinar o aluno a pensar, a 
questionar-se a ter acesso ao conhecimento elaborado, de modo que possa 
praticá-los ao longo de sua vida, indo além dos conteúdos passados pela 
instituição de ensino. 
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